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Resumo: A universidade é um espaço de ensino, pesquisa e produção de conhecimentos que con-
tribui para o desenvolvimento social e cultural por meio de ações reflexivas e críticas. Nas últimas 
décadas, as instituições brasileiras abriram suas portas para receber alunos indígenas que conquista-
ram direitos de acessos ao ensino superior. A princípio, acreditamos que essas universidades devem 
estar preparadas com propostas de ações afirmativas que favoreçam a permanência desses alunos 
nos espaços acadêmicos, a relação sociocultural com colegas de sala, com os docentes, servidores e 
demais comunidade universitária, integrando-o desde o início com todo esse contexto acadêmico. 
Este objetivou identificar os cursos de graduação que oferecem disciplinas que abordam as relações 
étnico-culturais como forma de integrar os indígenas ao meio acadêmico e mediar o conhecimento 
científico com os saberes originários. Para identificar as disciplinas e seus conteúdos programáticos 
usamos do método análise documental. Por meio do acesso on-line do site do Campus de Aqui-
dauana, localizamos os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação, os quais foram nosso obje-
to de estudo. A análise possibilitou identificar que, dos oito Cursos de Graduação existentes no 
campus, somente dois não oferecem disciplinas que tratam das relações étnica-culturais. Considera-
mos que esse campus da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul vem se adequando para con-
tribuir para a mediação dos conhecimentos científico e originários através de propostas de disci-
plinas que discutem a temática étnico-cultural e assim possibilitam essa mediação. 
 

 

INTRODUÇÃO 

As atuais organizações de ensino universitário brasileiras apresentam não só uma mudança 
de estrutura, mas também mudanças nas metodologias docentes. Os planos de ensino, por exemplo, 
devem centrar seus objetivos na aquisição de competências por parte dos acadêmicos, reformando 
os tradicionais planos de ensino conteudistas e horistas em planos de aprendizagem voltados para a 
aquisição de competências no sujeito que aprende. A ação dialógica da pedagogia do ensinar e 
aprender é que possibilitará a compreensão, a aprendizagem crítica e, segundo Freire (2006), quan-
to mais se exerce a capacidade de aprender, mais se constrói e desenvolve a curiosidade epistemo-
lógica, sem a qual não se alcança o conhecimento. 
 Dentre essas mudanças nas instituições de ensino superior brasileiras, nas últimas décadas, 
elas também abriram suas portas para receber alunos indígenas. Os povos indígenas, dentre outras 
várias conquistas de direitos, são protagonistas também no acesso ao ensino superior. Esses estu-
dantes, após terminarem o Ensino Médio, deverão entrar para o Ensino Superior por meio de pro-
cessos seletivos como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) ou vestibular ou ainda, através 
do sistema de cotas que foi criado no ano de 2012, chamada Lei de Cotas, a  qual exige que as insti-
tuições de ensino superior brasileiras (IES) reservem vagas para acessos de alunos negros, índios e 
pardos.  
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A princípio, acreditamos que as universidades, ao abrirem espaços para a entrada de alunos 
indígenas, devem estar preparadas com propostas de ações afirmativas elaboradas conjuntamente, 
inclusive com representantes indígenas, que favoreçam a permanência desses alunos nos espaços 
acadêmicos, que facilitem a relação sociocultural com colegas de sala, docentes, servidores e 
demais comunidade universitária, integrando-o desde o início com todo esse contexto acadêmico.  

Porém, na maioria das vezes, essa desejada integração não acontece, devido à grande procu-
ra de curso superior por alunos indígenas,  “[...] as universidades têm se visto na obrigação de incluí
-los nos programas de ações afirmativas; contudo, de uma maneira pouco formulada, configurando-

se em um cenário em que divergências se sobressaem ao consenso”. (DAL’BÓ, 2010, p. 26). 
Na ausência de um bom plano de ações receptivas e com despreparo da comunidade 

acadêmica não indígena em receber e acolher o aluno indígena nos espaços da academia, estes se 
abalam com as diferenças ambientais, se intimidam e muitas vezes desistem do curso por falta de 
um bom ambiente acolhedor que incentive os aos estudos e ao aprendizado (DAL’BÓ, 2010). 

Os alunos indígenas no ensino superior é o tema central discutido neste trabalho. A 
princípio, esses alunos estão presentes em todos os oito cursos de graduação do Campus de Aqui-
dauana da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (CPAQ/UFMS). A realidade do Campus de 
Aquidauana (UFMS) é conhecida por nós por sermos servidora desta Instituição onde atuamos co-
mo Bibliotecária. No momento nos encontramos no Programa de Pós-Graduação em Ciência da 
Informação da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” Campus de Marília na 
qualidade de aluna do doutorado. Estamos ainda no desenvolvimento do projeto de pesquisa, em 
que objetivamos estudar o contributo sociocultural do ensino superior aos alunos indígenas do Es-
tado do Mato Grosso do Sul.  

Por assim ser, neste estudo objetivamos averiguar se os Cursos de Graduação do CPAQ 
estão se preocupando com a recepção e inserção do indígena nas aulas acadêmicas através da oferta 
de disciplinas que discutem a temática étnico-cultural, na qual acreditamos que o docente estará 
mediando informações científicas com os saberes originários. 

Para localizarmos os Cursos de Graduação e respectivas disciplinas que abordam a temática 
étnico-cultural, elaboramos uma análise documental através do acesso dos Planos de Ensino das 
oito graduações existentes no campus. Verificamos que desse total de cursos, seis disponibilizam 
disciplinas que tratam da temática discutida. 
 

Ensino superior e a mediação do conhecimento científico 

A questão do conhecimento tradicional ou originário tem ganhado espaços cada vez mais 
nos estudos e debates de diversas áreas de conhecimento, principalmente da antropologia, sociolo-
gia e também na educação, pois, a priori, está relacionado com cultura étnico-racial e/ou saber lo-
cal.  
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A antropóloga Dal’Bó (2010) acredita que para abordar o conhecimento tradicional é preci-
so entendê-lo como múltiplos modos de saber e múltiplos processos de construção de conhecimen-
to, visto que, no saber indígena, o processo de apreensão e transmissão de conhecimentos são tantos 
e tão diferentes quanto são os povos indígenas. Desse modo, pressupõe-se que o conhecimento 
tradicional indígena é adquirido por meio das relações étnico-culturais locais. Cada etnia ou comun-
idade tem as suas crenças, seus mitos, suas maneiras de cultivos da terra, de preparar suas comidas, 
seus cantos, danças, vestimentas, entre outros. O conhecimento geralmente é passado de geração 
em geração e são apreendidos através da observação, da escuta, das práticas e experiências, estas na 
maioria das vezes aprendidas desde criança; são conhecimentos tácitos (MOLE; EKWELEM; DIN, 
2018). Sendo assim, fica um tanto quanto complexo compará-los aos regimes ocidentais de 
conhecimentos, principalmente do conhecimento científico. 

O conhecimento científico, por outro lado, “se afirma por definição, como verdade absoluta 
até que outro paradigma o venha sobrepujar. Essa universalidade do conhecimento científico não se 
aplica aos saberes tradicionais” (CUNHA, 2017, p. 78). 

Tal conhecimento não se aplica porque o conhecimento científico é objetivo, decorre da in-
vestigação científica, em que deverá ser testada por meio de procedimentos de verificação, de 
metodologias que comprovem ou demonstram sua veracidade. Poderá ser testada várias vezes, en-
riquecida e até reformulada. Por isso, a autora acima diz que a esse modelo não se emprega aos sa-
beres originários, porque cada etnia, cada tribo e/ou comunidade indígena tem seus conhecimentos 
específicos, étnico-cultural. No entanto, Cunha (2017) diz ainda que “[...] a ciência se constitui por 
uma série de práticas e estas certamente não se dão em um vácuo político e social”.  

Assim, se os saberes tradicional e científico estão falando de unidades em si mesmas compa-
ráveis, que tenham algum grau de semelhança, de certa forma,”[...] ambos são formas de procurar 
entender e agir sobre o mundo e ambas são também obras abertas, inacabadas, sempre se fazen-
do” (Cunha, 2017, p.78). Com esse ponto de vista, entendemos que o conhecimento tradicional 
também pode ser ciência, porém no entendimento do senso comum é “[...] um conjunto acabado 
que se deve preservar, um acervo fechado transmitido por antepassados e a que não vem ao caso 
acrescentar mais nada” (CUNHA, 2017, p.78). 

Os indígenas, segundo Bergamachi e Kurroschi (2013), têm procurado o ensino superior 
para se capacitarem como professores dos ensinos fundamental e médio nas escolas indígenas e 
também “[...] porque a universidade passou a ser um espaço político, de afirmação e de luta, pau-
tado pelo movimento indígena organizado: a presença indígena no ensino superior é um fato políti-
co”, dizem as autoras. 

Os indígenas, segundo as autoras, sentem a necessidade de aquisição de conhecimento 
acadêmico para a compreensão de seu entorno, “principalmente a relação com o Estado e com as 
políticas públicas, das quais se tornam progressivamente seus protagonistas”. Além disso, os povos 
originários buscam no ensino superior, a formação profissional, não só para docente no caso das  
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licenciaturas, mas também, na formação em medicina, direito, enfermagem, gestão ambiental, entre 
outras. Eles têm interesse por múltiplos saberes que rompem com os paradigmas de distanciamento 
(SILVA; LIMA; VASCOVELOS, 2016) entre saberes indígenas e conhecimento científico. 

Com isso posto, diante desses interesses dos indígenas em acessar à educação superior por 
razões diversas, acreditamos que a universidade que abre as portas para receber alunos indígenas 
em seus espaços deve se preocupar também em articular seus Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) 
aos múltiplos saberes étnico-culturais para que as aulas acadêmicas possam dialogar e interagir com 
os saberes originários. Nessa dialogia de conhecimentos é que entendemos a mediação. A dialogia 
sempre estará presente na ação mediadora pois, as experiências humanas são dependentes da co-
municação e da transmissão cultural, as quais constituem o locus da mediação, envolvendo um pro-
cesso de compartilhamentos objetivo e intersubjetivo por meio dos quais os sujeitos envolvidos 
nesse compartilhamento sempre geram significações (GOMES, 2014). 

Diante do exposto, foi que decidimos analisar os Projetos de Ensino dos Cursos de Gradu-
ação do CPAQ/UFMS, pois acreditamos que a aula acadêmica é feita de trocas de experiências hu-
manas em que alunos e docentes são sujeitos das ações de ensinar e aprender. 
 

METODOLOGIA 

A pesquisa em questão apresenta uma abordagem qualitativa porque nos possibilitou a 
análise, interpretação e discussão dos documentos analisados (MINAYO, 2003). Analisamos os 
documentos dos Cursos de Graduação do Campus de Aquidauana da Universidade Federal do Mato 
Grosso do Sul (CPAQ/UFMS), como: A Licenciatura é a “modalidade de Curso de Graduação de 
formação para o exercício do magistério”, representada no Campus CPAQ por  Ciências Biológi-
cas, Geografia (Linc.), História, Letras, Matemática e Pedagogia; a modalidade Bacharelado é a 
“modalidade de Curso de Graduação de formação profissional”, representada por Administração, 
Geografia (Bach.) e Turismo (CPAQ/UFMS, 2019).  

Observamos que o Curso de Geografia é oferecido tanto na modalidade Bacharelado quanto 
na Licenciatura, que apresenta maior carga horária, com mais disciplinas. 

O Campus do CPAQ também oferece o Curso de Licenciatura Indígena, porém não fez parte 
de nossa análise por ser este específico aos povos indígenas, em que são trabalhadas outras políticas 
de Projetos Pedagógicos, diferenciadas dos demais cursos. 

Os Projetos Pedagógicos ou mais conhecido como Projeto Político Pedagógico (PPP) “é en-
tendido como o instrumento teórico-metodológico que norteia as mudanças que se deseja implan-
tar” (FARIA; SILVA, 2016, p. 35). É um documento que exerce um direcionamento para a institui-
ção alcançar seus objetivos, metas e missões, adequando-se ao contexto no qual está inserida e, as-
sim, contribui para o crescimento e desenvolvimento de seus estudantes. Esses documentos que 
apresentam um rol de disciplinas com suas respectivas ementas, objetivos, metodologias, pro-
gramas, recursos de ensino, cargas horárias, entre outros, específicos de cada Curso de Graduação, 
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foram nosso objeto de estudo. 
PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

A identificação das disciplinas disponíveis nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Gradu-
ação, nosso objeto de estudo, deu-se através do acesso ao sítio oficial do Campus de Aquidauana 
(CPAQ). Esse procedimento é conhecido como pesquisa documental, o qual se utiliza de métodos e 
técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados tipos 
(MINAYO, 2003). 

A análise dos documentos deu-se a partir do acesso dos Planos de Ensino que estão dis-
poníveis on-line na página do CPAQ/UFMS e, em contato com esses Planos (um curso por vez), 
analisamos as disciplinas descritas nos documentos a fim de localizarmos conteúdos que estudam a 
temática ético-culturais. Na identificação de disciplinas ligadas à temática, listamo-las em um quad-
ro (anexo) e anotamos a quantidade de horas a serem trabalhadas e se estas são disciplinas obrigató-
rias ou optativas. Consideramos essas informações importantes para as discussões realizadas. 

As análises aconteceram no período de 02 a 06 de setembro de 2019. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Como resultado das análises dos Projetos Pedagógicos dos oito Cursos de Graduação, 
Bacharelados e Licenciaturas, identificamos as seguintes disciplinas: 

 

QUADRO 1 — Lista dos Cursos de Graduação do CPAQ/UFMS e respectivas disciplinas relacion-
adas à temática étnico-cultural. 
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A lista no Quadro 1 apresenta o nome das disciplinas que propõem estudar a questão das 
relações étnico-culturais. A princípio, queremos esclarecer que a carga horária das disciplinas listadas 
foi mencionada nesta pesquisa a fim de mostrar a quantidade de horas e/ou tempo em que estas serão 
estudadas, e assim dirimir dúvidas sobre se é semestral ou anual.  

 Na ordem de cima para baixo no Quadro 1, descrevemos os Cursos de Graduação conforme 
consta no site do campus (CPAQ/UFMS, 2019). Dentre os três Cursos da modalidade Bacharelado 
(Administração, Geografia Bacharelado e Turismo), constatamos que somente o de Administração 
oferece uma disciplina relacionada com a questão étnico-cultural, que é EDUCAÇÃO DAS 
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, a qual tem uma carga horária de 68 h/a semestral.   

Essa disciplina é também oferecida em mais cinco cursos da modalidade Licenciatura, con-
forme mostra o Quadro 1, tais como: Geografia Licenciatura, História, Letras, Matemática e Pedagog-
ia.  
 Observamos que a disciplina Educação das Relações Étnico-Raciais foi instituída pela Resolução 
CNE/CP 01 de 17 de junho de 2004, para que as Instituições de Ensino Superior brasileiras a incluam 
nos conteúdos de disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram. Esta tem como meta a 
promoção da educação de cidadãos atuantes e conscientes no seio da sociedade multicultural e plurié-
tnica do Brasil, buscando relações étnico-sociais positivas, rumo à construção de uma nação 
democrática (RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, de 17 jun. de 2004).  
 Pressupomos que nessa disciplina é possível haver um diálogo multicultural, em que acadêmicos 
possam discutir e aprender, dentre outros assuntos, valores, atitudes e posturas étnicas que os ca-
pacitam cidadãos conscientes e capazes de reconhecer e valorizar a pluralidade étnica-racial e, assim, a 
sala de aula  acadêmica estará interagindo com os conhecimentos e possibilitando a aprendizagem por 
meio dessa interação.  

É visível no Quadro 1 também que, tanto no Curso de Administração como nos de Geografia 
Licenciatura, História e Matemática, a disciplina Educação das Relações Étnico-Raciais é oferecida no 
conjunto de disciplinas de formação livre, que é  “uma mo-dalidade de percurso formativo oferecida 
pela universidade e é entendida como um conjunto de atividades acadêmicas curriculares de livre esco-
lha do aluno, em qualquer curso de graduação” (UFMG, 2013, apud FARIA; SILVA, 2016). No Cam-
pus de Aquidauana, nosso local pesquisado é uma disciplina que está na lista das Disciplinas Optativas 
que, segundo Resolução n. 269 de 2013 da UFMS, são “disciplinas complementares do perfil e das 
competências e habilidades da formação acadêmica de acordo com o Projeto Pedagógico do cur-
so” (RES. 269/UFMS, 2013); significa que se houver um docente capacitado para ministrá-la, esta po-
derá ser oferecida aos alunos interessados em cursá-la. Do contrário, ela não será ministrada, apenas 
consta na lista das optativas, entre outras várias. Às vezes, como optativa, o curso pode ofertar; no en-
tanto, se não houver interesses por parte dos alunos em cursá-la, ela não será trabalhada. 

O Artigo de nº 30 da Resolução do Conselho de Ensino de Graduação- COEG da UFMS diz 
que:  
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Para integralizar o curso, o acadêmico deverá cursar, a quantidade mínima de 
horas, exigida no curso em componentes curriculares optativas no rol elencado 
e/ou disciplinas de outros cursos. O acadêmico pode, também, cursar disci-
plinas em qualquer unidade da administração setorial (art. 30 da resolução 
COEG n. 269/2013). 

          Observamos que cada curso do campus planejou em seu Plano de Ensino a quantidade de horas-
aulas das disciplinas optativas a serem cursadas de forma a atender aos seus objetivos propostos. 
        A disciplina EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, com 51 h/a semestral, está 
listada também no Plano de Ensino do Curso de Letras; porém, neste Curso, esta aparece no rol das 
Disciplinas Obrigatórias a serem estudadas no 1º semestre do Curso. Entendemos que, neste caso, os 
acadêmicos terão acesso ao tema étnico-raciais e culturais já nos primeiros dias de aulas, o que con-
tribuirá para a inserção do aluno indígena nos espaços da universidade e servirá como forma e ação 
afirmativa para acolher os novos alunos e possibilitar a aquisição do conhecimento científico.  
 Ainda no Curso de Letras são oferecidas mais duas disciplinas que estudam a temática ético-

raciais e culturais, a disciplina INTRODUÇÃO AOS ESTUDOS DOS POVOS INDÍGENAS, com 68 
h/a semestral, está também no rol das disciplinas obrigatórias, mas no 8º semestre, período em que o 
acadêmico está quase saindo da universidade, porém, tão importante quanto a do primeiro semestre. 
Além dessas, o Curso de Letras também disponibiliza a disciplina INTRODUÇÃO AOS ESTUDOS 
SOBRE LÍNGUAS E CULTURAS INDÍGENAS FALADAS NO BRASIL com 34 h/a semestral na 
modalidade Optativa. Essa temática da língua e cultura indígena tem sido bastante estudada na atuali-
dade por outras áreas do conhecimento como a Sociologia e Educação. No entanto, por ser, neste cur-
so, uma modalidade complementar, talvez não haja interesses em estudá-la. Letras relata em seu Plano 
de Ensino que os alunos deverão cursar 272 horas em componentes Curriculares Optativas do Curso.  
         O Quadro 1 nos apresenta também que os outros dois cursos da modalidade Bacharelado, Geo-
grafia e Turismo não oferecem disciplinas que possibilitam o estudo das relações étnico-raciais e cul-
turais, mas entre o rol de disciplinas Optativas abre espaço para que o acadêmico, caso tenha interesse, 
possa cursar em outro Curso que esteja oferecendo. 
  Notamos que o Curso de Ciências Biológicas dispõe de uma disciplina com a temática étnico-

cultural a qual é mais voltada para atuação no magistério da Educação Básica, a EDUCAÇÃO ESCO-
LAR INDÍGENA, que oferece uma carga horária de 34 h/a semestral. Supomos que essa disciplina é 
bastante apropriada para alunos indígenas que pretendem se formar e atuar como professor e, ainda, 
para se discutir a formação e atuação das práticas multiculturais no ensino.  Porém, também é uma dis-
ciplina Complementar/Optativa conforme mencionamos anteriormente. O Curso de Biologia não dis-
ponibiliza sua “matriz curricular” para leitura na íntegra, somente para visualização e leituras das dis-
ciplinas listadas, não sendo possível identificarmos o total de horas obrigatórias a serem cumpridas 
pelos estudantes nessa modalidade. 
 O Curso de História também oferece uma disciplina obrigatória no 2º semestre com a temática 
discutida, que é HISTÓRIA INDÍGENA, com carga horária de 68 h/a semestral. No nosso entendi- 
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mento, é de suma importância essa disciplina para a compreensão das lutas e conquistas dos povos 
originários e também resgatar a história do Brasil, nossas origens e raízes culturais. Além dessa disci-
plina, o Curso oferece também mais três disciplinas na modalidade Optativa: a EDUCAÇÃO DAS 
RELAÇÕES ÉTNICOS-RACIAIS, a qual já comentamos anteriormente, e ainda as disciplinas  HIS-
TÓRIA DOS POVOS INDÍGENAS NA CONTEMPORANIEDADE, com carga horária de 68 h/a se-
mestral, e TÓPICOS ESPECIAIS EM HISTÓRIA INDÍGENA, também com 68 horas-aulas semes-
tral. Estas três últimas estão na lista das Complementares; portanto, se houver interesse por parte dos 
alunos, estas farão parte dos currículos escolares dos estudantes. 
 Duas outras disciplinas que tratam da etnicidade e multiculturalismo são oferecidas pelo Curso 
de Pedagogia, conforme consta no Quadro 1. A disciplina EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-

RACIAIS tem uma carga horária de 51 h/a semestral e é oferecida na lista das disciplinas obrigatórias 
no 5º semestre da turma de Pedagogia. Acreditamos ser uma disciplina que soma com as dimensões 
formativas do acadêmico, seja ele indígena ou não. Entendemos o Curso de Pedagogia como um espa-
ço de conhecimento e formação profissional para atuar no magistério da Educação Básica e áreas af-
ins. O Curso de Pedagogia faz parte da área das ciências humanas e assim “destaca a relação dialética 
entre o pragmatismo da sociedade moderna e o cultivo dos valores humanistas” (Parecer n.° 492, 
CNE/CP, aprovado em 03 de abril de 2001).  
 No Plano Pedagógico do Curso de Pedagogia, é possível ainda encontrar outra disciplina ofere-
cida na modalidade Optativa, que é EDUCAÇÃO PARA POPULAÇÕES ESPECÍFICAS: DO CAM-
PO, INDÍGENA, QUILOMBOLA E OUTRAS EXPERIÊNCIAS DE ENSINO NO BRASIL CON-
TEMPORÂNEO, com 68 h/a semestral. Supõe-se que essa disciplina é bastante abrangente no sentido 
de trabalhar com a diversidade pluriétnica cultural, a qual poderá discutir as populações de vários con-
textos sociais, de variadas realidades, porém também está no rol das Disciplinas Complementares do 
Curso. 
 Esses foram os oito cursos, cujas disciplinas analisamos, constantes nos Planos de Ensino dos 
Cursos de Graduação do CPAQ. Nessa análise, não tivemos a pretensão de olhá-los com profundidade, 
nem de relacionar demais disciplinas que talvez constem no rol das obrigatórias e que tragam uma 
abordagem em suas ementas que possibilite a discussão da temática étnico-cultural nas aulas, mas, 
somente, identificarmos essas disciplinas específicas que, a princípio, através de seus estudos, possam 
facilitar o entendimento das ciências no ensino para acadêmicos indígenas. 
 

CONSIDERAÇÔES FINAIS  
 Os Planos de Ensino dos cursos superiores, de um modo geral, são documentos ricos de possi-
bilidades informacionais para serem estudados. Estes são carregados de propostas e objetivos, missões, 
metodologias e métodos que propiciam ricas pesquisas de análises e discussões que possam contribuir 
com a produção da ciência e também com a prática educacional.  
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  Inferimos, a partir das análises realizadas, que o Campus de Aquidauana da UFMS está se pre-
ocupando com a inserção de alunos indígenas em seu espaço acadêmico. Os oito Cursos de Graduação 
disponíveis na página do campus apresentaram-nos também oito disciplinas que abordam as questões 
étnico-culturais. Mesmo as duas do bacharelado que a princípio não oferecem essas disciplinas, suben-
tendemos que, de forma ainda tímida, as aulas universitárias têm dialogado com os saberes originários, 
considerando que as disciplinas nas modalidades optativas, principalmente a denominada Educação 
das Relações Étnica-Raciais, é exigida pelo Conselho Nacional de Educação-CNE, através da 
Resolução, nº 1, de 17 jun. de 2004, a ser ofertada em todos os cursos de ensino superior no Brasil. 
Entendemos o motivo por que quase todos os Cursos de Graduação desse campus, seis (6) dentre oito 
(8), disponibilizaram a mesma disciplina em seus respectivos Planos de Ensino. E, dentre os seis (6) 
cursos que oferecem a disciplina, três (3) só disponibilizam na modalidade Optativa, em que o 
acadêmico pode direcionar-se a outras opções de disciplinas constantes nos Planos de Ensinos.   
 Consideramos que dentre os oito Cursos de Graduação ali existentes, o de Letras é o mais aberto 
para troca de conhecimentos no sentido de ofertar duas disciplinas que estudam a temática étnico-

cultural em seus currículos obrigatórios e outra, na modalidade Optativa. Em seguida aparecem os 
Cursos de História e Pedagogia que também disponibilizam disciplinas obrigatórias com esse tema e 
ainda, oferecem outras na modalidade Complementar. 
        As autoras Faria e Silva (2016) realizaram um estudo semelhante em um curso bacharelado de 
Gestão de Serviços de Saúde. “[...] buscou-se analisar como esse Curso trata das relações étnico-

raciais através de seu Projeto Político-Pedagógico”.    
        Relatam que pelo fato de a disciplina ofertada no curso pesquisado ser da modalidade Comple-
mentar de ou “formação livre”, o curso se limita ao incentivo e, deste modo “entende-se que não há 
possibilidades de entender a relevância das relações étnico-raciais no Brasil”, já que também são 
necessárias outras providências como: “produção e divulgação de conhecimento acerca da temática,  
formação de professores para trabalhar tais temáticas [...], interlocução com as demandas destas po-
pulações excluídas historicamente entre outras”.(FARIA; SILVA, 2016).  
 Concordamos com as autoras no sentido da necessidade de capacitação de professores para tra-
balharem com essas disciplinas, de preferência um docente indígena, pois hoje já há vários mestres e 
doutores formados, de várias etnias no Brasil, que poderão trabalhar com muita competência essas dis-
ciplinas. E, além disso, se faz necessário divulgar as disciplinas e incentivar os alunos para cursá-las.  
 Fica claro que as universidades têm avançado bastante com relação às mudanças nos Projetos 
Políticos Pedagógicos, nos quais são propostas disciplinas voltadas para acolher, olhar, dialogar e en-
tender o sujeito da diversidade étnico-cultural. E assim, o professor universitário, como facilitador e 
orientador educacional precisa rever e refletir suas metodologias e propostas de ensino a fim de cum-
prir sua função de mediador, que, através do diálogo, estimula o aprendiz a desenvolver suas ha-
bilidades e criticidade (MOSSETTO, 2003). 
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  As mudanças e inovações nos planos de ensino, assim como nas aulas acadêmicas dependem de 
vontades políticas por parte de toda a comunidade universitária, vontade de querer mudar antigos pa-
drões metodológicos em novas formas de ensinar e para isso a universidade tem a responsabilidade de 
educar para compreensão dos conhecimentos ét-nico-raciais e culturais; do contrário, pode ser visto 
como negação de um dever social da Educação Superior (FARIA; SILVA, 2016).  
 A partir do exposto, esclarecemos que o assunto não se esgotou e, desse modo, sugerimos que 
outros estudos sejam realizados, tanto com a temática étnico-cultural, como com Planos de Ensinos e/
ou Projetos Pedagógicos, de forma mais detalhadas e, de preferência, comparando e discutindo com as 
legislações vigentes e também com outros estudos semelhantes. 
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